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excelenÍsstuo sENHoR coNsELHEtRo-pREs¡DENTe oo eenÉclo
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REeRESENTAçÃo H. eL /2013-Me-RMAM
Ref. lnvalidade de processo seletivo simplificado.

COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR

o mlNlstÉRlo púel¡co DE coNTA,s, por intermédio
Procurador, com furcro nos artigos 54, r, e 2gg, da Resorução n.a o4r2oo2-
TCE/AM, vem perante Vossa Excelência oferecer a presente
REPRESENTAçÃO COM PEDIDO LIMINAR CAUTELAR CONITA O MU¡¡ICíPIO
DE Novo tRtpueruÃ E o pREFEtro DA MUNtctpALtDADE, sR.
RATMUNDO ROBSON Oe sÁ, por invatidade do Ed¡tat n. 001/2013, de
processo seletivo simplificado, pelos seguintes fatos e fundamentos.

1- o Editar n. oo1r2o13 encontra-se pubricado no Diário oficiar
dos Municípios do d¡a 06 de fevereiro de 2018. Trata-se de convocação de
interessados no processo seretivo simplificado para contratação de pessoar
temporário no âmbito da secretaria Municipar de Educaçäo de Novo Aripuanã,
para funções de professor, Monitor, Merendeira, vigia e Motorista. o

ü¡rstorla do M¡nlsté¡io público Junto ao
TCE/AM
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quantitativo de vagas deveria ser objeto de anexo ao Edital, conforme item 2.1,
mas, o referido anexo não acompanhou a publicaçäo, segundo consta. e prazo
é de I (um) ano prorrogável.

2. Ocorre que a divulgação se afigura insuficiente. Não há notícia de
publicidade por outros mecanismos e nem mesmo da disciplina por lei local

autorizadora da inserção do edital no diário dos municípios. seja como for, não
houve antecedência mínima razoâvel do período das inscrições. Estas foram
fixadas, conforme item 3.2, para os dias 05 a 0g de fevereiro de 2013; isto é,

com inÍcio na véspera da publicação oficial e fim, três dias após. Tal lapso
exíguo e insuficiente ao maior conhecimento da oferta pública de trabalho
configura nulidade por ofensa aos princípios da publicidade, da Razoabilidade
e Segurança Juridica. Por analogia ao procedimento da tomada de preços na
Lei n. 8.666/93 (artigo 21), o prazo mínimo e razoável de divulgação
antecedendo ao período de inscriçÖes deve ser de quinze dias e por diferentes
veículos de comunicação.

3. Além dísso, observa-se ofensa ao princípio constitucional da
lmpessoalidade Administrat¡va no critério fixado de eliminação. Não poderão
participar, po¡s serão eliminados, os candidatos que näo comprovarem
experiência de pelo menos um ano na mesma função a ser exercida,
consoante o item 6.2.1 .

4. Tal ofensa ainda transparece, no edital, na falta de especificação
dos critérios para pontuação e classificação dos candidatos por conhec¡mento
e títulos, conforme o lacônico item 6.2. o único item cuja pontuação consta
especificada reside exatamente na titulaçäo de experiência, de um ponto para
cada ano. Quanto aos demais itens de avaliação, não constaram de forma
impessoal e objetiva, podendo gerar subjetivismo no processo de classificação.
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5. Doutra banda, o prazo de um ano de vigência da seleçâo e das
respectivas contratações, prorrogáveis, representa ofensa ao princípio

constitucional (artigo 37, ll) impositivo de concurso público, cargos efetivos e
carreiras (de magistério, no caso). A priori, um ano ou dois não é tempo
razoâvel para satisfazer necessidade temporária relacionada à demanda
permanente de profissionais da educação, que podem e devem ser recrutados
para fazer carreira no município mediante a criaçäo e provimento de cargos
efetivos pela via da lei e do concurso público. Nesses c€¡sos, por força da
Constituição, os contratos deveräo ser pelo curto prazo indispensável às
providências no sentido da preparação e ultimação de concurso público; isto é,

de no máximo 09 (nove) meses, improrrogável.

6. Por fim, observa-se, ainda, no edital, a falta de previsão da
quantidade, em números absolutos, das vagas destinadas a portadores de
deficiência, imperativo constitucional.

7. Pelo exposto, sem prejuizo a tentat¡vâs paralelas de ajustamento
de condutas, o Ministério Público de Contas requer:

a) a suspensão cautelar liminar do processo seletivo simplificado
e de contratação objeto desta representaçäo, em vista da inafastável
¡leg¡tim¡dade do ato e do risco de se concretizarem efeitos de difícil reparação,
consistente na contratação ilegítima de pessoal por meio de processo de
seleção que se coloca em detrimento dos princípios constitucionais apl¡cáve¡s,
ante a falta de prazo mínimo ¡azoável de divulgação, de critério impessoal e
objetivo de eliminação e classificação, e considerando as demais invalidades
acima, comprovadas de plano;

b) a not¡f¡cação, para f¡ns de contraditório e ampla defesa, do
Município de Apuí e do Excelentíssimo prefeito Municipal;
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c) final prov¡mento desta Representação, no sentido do
reconhecimento da invalidade, apl¡cação de multa do artigo b4, ll, da Lei
Orgânica do TCE contra o responsável e f¡xação de prazo para convalidação

do Edital oo1l2o13 e do respectivo prazo de inscriçöes, a fim de reestabelecer

a supremacia da Constitu¡ção.

E. provimento.

Manaus, 05 de março de 2013

R ALENCAR DE NDONçA
or de Conta
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